MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPOSSIBILIDADE FINANCEIRA. APELAÇÃO
Rénan Kfuri Lopes
COMENTÁRIOS:
-
O caput do art. 98 do CPC dispõe sobre aqueles que podem ser beneficiados da justiça gratuita: a pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira
, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios. A CF estatui ser a assistência judiciária obrigação do Estado aos necessitados (art. 5º, LXXIV).
-
Mesmo que deferida a gratuidade de justiça, a decisão não poderá afastar a responsabilidade do beneficiário pelo pagamento das custas e honorários advocatícios em virtude dos princípios gerais da sucumbência. Todavia, a exigibilidade fica suspensa pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados do trânsito em julgado da decisão definitiva que fixou a sucumbência; ultrapassado esse lapso temporal o direito estará prescrito para o credor. No transcurso desse quinquênio, caberá ao credor o ônus de provar que as condições financeiras do beneficiário mudaram positivamente, sendo possível dar início ao cumprimento da parte sucumbencial do título judicial (CPC, art. 98, § 3º)
.
-
A abrangência da gratuidade alcança as hipóteses dos incisos I a IX do § 1º do art. 98. Expresso que a multa processual não está açambarcada pela gratuidade da justiça, como forma de evitar que o beneficiado promova procrastinação ou atue com litigância de má-fé (CPC, art. 98, § 4º). Outra hipótese da benesse é a "parcial", ou seja, verificado pelo juiz a possibilidade do pagamento relativo, o juiz indicará quais os atos serão isentos de pagamento ou reduzirá o percentual de despesas processuais que o beneficiário tiver de adiantar no curso do processo (CPC, art. 98, § 5º). Por fim, a parte necessitada poderá requerer o parcelamento das despesas processuais que tiver de adiantar no início ou durante o curso do processo (CPC, art. 98, § 6º).
-
Quando o pagamento da "perícia" for de responsabilidade dos beneficiário de gratuidade de justiça, ela poderá ser suportada pela Fazenda Pública; sendo que esta última terá o prazo de 05 (cinco) anos para cobrar do beneficiário em caso de alteração de sua condição financeira  (art. 95, §§ 3º, 4º e 5º c.c. art. 98, § 7º, ambos do CPC).
-
Incidindo o benefício sobre a gratuidade dos atos notariais e de registro, o oficial poderá suscitar dúvida quanto ao direito desse benefício, levando a questão para o juiz da causa; que citará o beneficiário para demonstrar sua incapacidade financeira em 15 (quinze) dias (CPC, art. 98, § 8º).
Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...
processo n. ...
(nome, por seu advogado in fine assinado, nos autos epigrafados promovidos por ..., . vem, respeitosamente, interpor o presente RECURSO DE APELAÇÃO (CPC, art. 101, caput c.c. art. 1.009, caput)
, contra a parte da  v. sentença que indeferiu a assistência judiciária aos ora recorrentes, pelas razões de direito adiante articuladas:  
1. O recorrido/autor promoveu a presente ação de indenização, sob o fundamento de que o ora recorrente/apelante havia batido na traseira do seu veículo, causando-lhe os danos materiais relacionados na exordial.

*** descrever sumariamente a matéria de fundo que não se relaciona com a gratuidade da justiça.

2. Na contestação, o ora recorrente requereu os benefícios da assistência judiciária em tópico específico (CPC, art. 99, caput)
, alegando que se encontra desempregado, não possuindo condições financeiras para arcar com as custas processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo do seu sustento e de sua família, juntando declaração de hipossuficiência, cópia da carteira de identidade e certidão de nascimento do filho menor impúbere (vide fls. ...).

3. A v. sentença objurgada julgou parcialmente procedente o pleito indenizatório; porém, ao final, indeferiu o pedido de assistência judiciária, com base exclusivamente nas alegações de fato trazidas na impugnação ofertada pelo apelado, sem, contudo, oportunizar ao ora apelante produzir qualquer prova no sentido de demonstrar a realidade dos fatos, qual seja, da impossibilidade financeira para suportar ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, data venia.
4. Como se verifica dos autos, o apelante é portador de neoplasia maligna metastasiada do tecido conjuntivo e outros tecidos moles (CID C49), conforme relatórios médicos encartados às fls. .... 

5. Os rendimentos mensais do apelante está limitado ao valor de R$ ...(...) pago pelo INSS em virtude de sua aposentadoria oriunda do grave problema de saúde que o assola há 03 (três) anos.

6.  A sua esposa não trabalha fora, pois cuida dos afazeres domésticos e na educação do filho menor, impúbere, do casal.

7. Demonstrado à saciedade as despesas ordinárias e obrigatórias mensais, que consomem quase a totalidade dos rendimentos auferidos pelo apelante (vide fls. ...).

8. A alegação da v. sentença de que o apelante era proprietário do veículo ..., considerado como "de luxo" pela v. sentença guerreada, suma venia, não significa a atual situação financeira do apelante, posto que a aquisição desse carro derivou dos recursos advindos do fundo de garantia recebido pelo recorrente quando da sua demissão da sociedade ex-empregadora, demonstrado documentalmente junto à contestação às fls. ...

9. In casu, não há sequer o mínimo de aparência da possibilidade dos apelantes portarem condições financeiras para arcar com as custas processuais no confronto entre a receita financeira versus a despesa, com sobras para o pagamento das custas. Fosse de outra maneira a justiça só serviria a quem detém condições financeiras, o que não condiz com os princípios constitucionais no que se refere à proteção emanada do Poder Judiciário.

10. Ora, em se tratando de impugnação, cabe à parte contrária fazer prova cabal da improcedência da declaração de pobreza, para que seja afastada a presunção da sua veracidade.
11.  O ônus da prova de que o requerente da assistência judiciária está em condições de pagar as despesas do processo é da parte contrária, do apelado,  porque seria exigir prova negativa imputá-lo ao próprio requerente do benefício, máxima venia.

12.  E nesse sentido, ficaram os apelados e v. sentença apelada ilhados em suas palavras, sem sequer fazerem prova da suposta suficiência de recursos dos apelantes.
13.  Essa a leitura da jurisprudência pátria:

“IMPUGNAÇÃO À CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. COMPROVAÇÃO DE QUE O IMPUGNADO PODERÁ ARCAR COM O PAGAMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. DECLARAÇÃO DE MISERABILIDADE. DESCONSTITUIÇÃO. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. O inciso LXXIV, do Artigo 5º da Carta Política, é claro ao determinar que "o Estado prestará assistência judiciária integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos". Entretanto, demonstrando o impugnante que a parte contrária, pessoa beneficiária da Justiça Gratuita, possui condições de arcar com as despesas processuais, impõe-se a revogação do benefício. Cuidando-se de impugnação à gratuidade de justiça concedida, a prova em contrário, deve ser cabal no sentido de que o interessado tem condições de prover os custos do processo sem comprometer seu sustento e o de sua família.”  (TJMG, Apel. Cível n. 1.0024.15.086170-6/001, Des. Rel. Ângela de Lourdes Rodrigues, DJ 24/10/2016).

“APELAÇÃO CÍVEL - IMPUGNAÇÃO À JUSTIÇA GRATUITA - SENTENÇA - RECURSO CABÍVEL - APELAÇÃO - JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA - NÃO OCORRÊNCIA - DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE NOVAS PROVAS - JUSTIÇA GRATUITA - PESSOA FÍSICA - DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICO-FINANCEIRA - PRESUNÇÃO "JURIS TANTUM" - POSSIBILIDADE DO IMPUGNADO DE ARCAR COM A SUCUMBÊNCIA - ÔNUS DA PARTE IMPUGNANTE - NÃO COMPROVAÇÃO - REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO - NÃO CABIMENTO. 

- A apelação é o recurso cabível em face da sentença prolatada no incidente de impugnação à assistência judiciária. 

- Não se há de falar em nulidade do processo ou da sentença, ao fundamento de que houve cerceamento de defesa, se foi observado o devido processo legal e, ainda, se há provas nos autos suficientes para a formação do convencimento do Julgador, não tendo a parte ré demonstrado qualquer prejuízo. 

- Para se dar por procedente impugnação a pedido de concessão do benefício de assistência judiciária é preciso que haja prova cabal da capacidade do impugnado de arcar com os ônus de sucumbência, sendo que, ausente essa prova, prevalece a presunção de veracidade da declaração de pobreza. 

- Incumbe à parte impugnante produzir provas no sentido de que a parte impugnada não faz jus ao benefício da justiça gratuita. 

- Não havendo prova suficiente da capacidade financeira nem de vasto patrimônio, deve ser restabelecida a justiça gratuita deferida e reformada a sentença que acolheu o incidente de impugnação à justiça gratuita.”  (TJMG, Apel. Cível n. 1.0521.12.019797-0/003, Des. Rel. Evandro Lopes da Costa Teixeira, 18/10/2016).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - INDEFERIMENTO DE JUSTIÇA GRATUITA - PESSOA NATURAL - DECLARAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS - PRESUNÇÃO DE VERDADE - INDEFERIMENTO DE PLANO - AUSÊNCIA DE PROVA EM CONTRÁRIO. O juiz somente poderá indeferir de plano o pedido de justiça gratuita se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão de gratuidade. Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural (art. 99, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil). Em não havendo contraprova, deve prevalecer o direito ao benefício da justiça gratuita, podendo a parte contrária oferecer impugnação, requerendo a revogação dos benefícios da justiça gratuita, desde que prove a inexistência ou o desaparecimento dos requisitos essenciais à concessão de justiça gratuita.”  (TJMG, Agravo de Instrumento n. 1.0042.16.002712-6/001, Des. Rel. José Flávio de Almeida, DJ 13/10/2016).
14. Ex positis, o apelante requer:
a) seja DADO PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO para reformar a parte da v. sentença objeto desta insurgência, deferindo ao apelante o benefício da assistência judiciária;

b) a intimação do apelado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias (CPC, art. 1.010, § 1º);

c) deixa de juntar o preparo recursal, pois a matéria objeto do recurso é relativa à assistência judiciária (CPC, art. 101, § 1º)
.
P. Deferimento.

(Local e data)
(Assinatura e OAB dos Advogados)

� O Brasil possui tratado com alguns países estabelecendo o direito recíproco de assistência judiciária gratuita, são eles: Argentina, Bélgica, França e Holanda.


� Não se pode exigir do beneficiário da justiça gratuita o prévio depósito de importância para o pagamento dos honorários do perito (CPC, art. 82), pois a isenção abrange as despesas com perícia.  Outrossim, não se deve obrigar a parte adversa do beneficiário da gratuidade da justiça a arcar com essas despesas. Entendemos que nesse cenário é o Estado que haverá de garantir a assistência jurídica integral aos que não dispõe de recursos (CF, art. 3º, I e 5º, LXXIV).


� Art. 101.  Contra a decisão que indeferir a gratuidade ou a que acolher pedido de sua revogação caberá agravo de instrumento, exceto quando a questão for resolvida na sentença, contra a qual caberá apelação.


  Art. 1.009.  Da sentença cabe apelação (...).


� Art. 99.  O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo ou em recurso (...).





� Art. 101.  Contra a decisão que indeferir a gratuidade ou a que acolher pedido de sua revogação caberá agravo de instrumento, exceto quando a questão for resolvida na sentença, contra a qual caberá apelação. §1º O recorrente estará dispensado do recolhimento de custas até decisão do relator sobre a questão, preliminarmente ao julgamento do recurso (...).
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